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PROCESSO Nº 70046257788 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES E MUNICÍPIO DE SENADOR SALGADO FILHO 
INTERESSADO: SENHOR PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ARMÍNIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA 
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Senador Salgado Filho. Limite de idade para o provimento de alguns cargos públicos. Só se justifica em situações excepcionais, o que não restou demonstrado no caso dos autos. Afronta ao artigo 7º, inciso XXX, e ao parágrafo terceiro do artigo 39, ambos da Constituição Federal, combinados com os artigos 8º, caput, e 29, inciso XIV, ambos da Constituição Estadual. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA INTEGRAL DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, do limite máximo de idade para provimento dos cargos públicos constantes dos Anexos à Lei Complementar n.º 638, de 10 de novembro de 2005, à Lei Municipal n.º 902/2010, de 12 de maio de 2011 e, à Lei Municipal n.º 908/2010, de 09 de junho de 2010, todas do Município de Senador Salgado Filho, por afronta ao artigo 7º, inciso XXX, cumulado com o artigo 39, parágrafo 3º, ambos da Carta Magna, normas de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos do artigo 8º, caput, e 29, inciso XIV, ambos da Constituição Estadual.

O Município e a Câmara de Vereadores de Senador Salgado Filho, embora notificados (fls. 133 e v.) deixaram de prestar informações (fl. 138).

O Senhor Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma jurídica atacada, com base no princípio que presume a constitucionalidade das leis, em razão da independência e harmonia entre os Poderes (fl. 136/7).

Vieram os autos com vista. 
É o breve relatório.

2. O Ministério Público ratifica o pedido constante da peça vestibular, impondo-se reiterar, nesse passo, os fundamentos já lançados, os quais não se transcrevem para evitar tautologia, para que se declare a inconstitucionalidade do limite de idade máximo como requisito para provimento de alguns cargos do quadro de pessoal do Município de Senador Salgado Filho.

No caso em tela, o legislador municipal ao editar as normas em testilha, prevendo para os cargos de assistente social, técnico em contabilidade, técnico em enfermagem, enfermeiro, psicólogo e nutricionista a idade máxima em quarenta e cinco anos; e, em quarenta e oito anos, para os cargos de agente administrativo, agente de saúde, agente municipal de zoonose e vetores, analista e programador, auxiliar de enfermagem, contador, desenhista, engenheiro civil, fiscal público, fiscal de trânsito, instalador, mecânico, motorista, auxiliar de serviços gerais, operário, operador de máquinas, pedreiro, servente, técnico em agropecuária, telefonista, tesoureiro, veterinário, zelador, odontólogo e auxiliar administrativo, analista ambiental e médico, afrontou comandos constitucionais sensíveis à espécie, notadamente aqueles que asseguram tratamento isonômico entre todos, sem distinção de cor, estado civil, sexo e idade, em especial no que se refere à inserção dos indivíduos no mercado de trabalho.
Em regra
, não há limite de idade para a admissão de servidor público. Contudo, o artigo 37, inciso I
, permite que a lei infraconstitucional imponha requisitos que deverão ser obedecidos pelos candidatos, tendo em vista as peculiaridades de determinados cargos e funções que o servidor deverá exercer. Assim, em determinadas situações poderá haver limite de idade, o que se mostra necessário e razoável em face da natureza e das atribuições do cargo a ser preenchido, o que não configura o caso dos autos, vez que as funções dos cargos vergastados não apresentam nenhuma característica excepcional, passível de demandar a estipulação de limite etário.
Sobre a matéria, inúmeros julgados dos Tribunais Superiores confortam a tese ora esboçada, reconhecendo a inconstitucionalidade material de lei que estabelece limite de idade para provimento de cargos públicos, citando-se os seguintes precedentes:
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. IDADE. LIMITE MÁXIMO. POSSIBILIDADE. PREVISÃO LEGAL. RAZOABILIDADE. NATUREZA DO CARGO. PRECEDENTES.

1. A lei ordinária pode, ex vi da interpretação dos art. 7.º, inciso XXX, 39, § 2.º, 37, inciso I, da Constituição Federal, estabelecer limites mínimo e máximo de idade para ingresso em funções, empregos e cargos públicos, desde que pautada no princípio da razoabilidade.
2. Considerando-se as especificidades da carreira militar, não pode ser tida por desarrazoada, despropositada ou discriminatória a idade máxima de 25 anos para o ingresso na Polícia Militar do Estado do Mato Grosso.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RMS 30.047/MT, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 08/03/2010).
RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO. EDITAL N.º 001/CESIEP/2003. IDADE. LIMITE MÁXIMO. POSSIBILIDADE. PREVISÃO LEGAL. NATUREZA DO CARGO. PRECEDENTES.

1. Este Superior Tribunal de Justiça tem concluído pela possibilidade de previsão em edital de limites de idade mínimo e máximo para o ingresso nas carreiras militares, em razão da atividade exercida, desde que haja lei específica determinando a incidência de tal limitação.

2. Em atenção à jurisprudência consolidada desta Corte no sentido da legalidade da exigência de idade máxima estabelecida pelo Edital n.º 001/CESIEP/2003, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão do Estado de Santa Catarina, considerada a natureza peculiar das atividades militares, não há falar em ofensa em direito líquido e certo do recorrente.

3. Recurso ordinário improvido.

(RMS 18.759/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2009, DJe 01/07/2009).
Oportuno, ainda, trazer a lume decisão do Órgão Especial do TJ/RS, na ADIn n.º 70016021354, proposta pelo Procurador-Geral de Justiça contra lei do município de Coronel Pilar, que autorizava contratações temporárias para diversos cargos, em hipótese análoga:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  MUNICÍPIO DE CORONEL PILAR. CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS DIVERSOS. LIMITE DE IDADE ESTABELECIDO EM ANEXO À LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. Considerando o disposto no art. 7º, XXX, da CF/88, o acesso aos cargos públicos civis não pode ser impedido, de regra, em razão da idade. Contudo, a proibição prevista no texto constitucional não é absoluta, justificando-se a limitação de idade quando ela tiver como causa motivo razoável de ordem lógica e jurídica. Hipótese em que a natureza dos cargos não justifica a limitação etária de 45/55 (quarenta e cinco e cinqüenta e cinco anos) imposta. A discriminação pelo simples critério etário é inconstitucional e, por conseguinte, inadmissível. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (TJRS, Pleno, Adin n.º 70016021354, rel. Desembargador Osvaldo Stefanello, j. 11-12-06).
Do voto do ilustre Relator, Desembargador Osvaldo Stefanello, extrai-se trecho cuja pertinência à situação ora posta é inegável:
[...].
É do nosso conhecimento que esse limite etário existe no setor privado. A bem da verdade, não só discriminação pela idade, mas também pela cor, tipo físico e muitas vezes até mesmo pela descendência. Vale dizer, então, que existe uma legião de pessoas, de cidadãos brasileiros, que estão fadados a depois de certa idade - muitas vezes não importando o estado de saúde e aprimoramento intelectual - ao desemprego, o que implica em inegável discriminação social, desestruturação familiar, baixa auto-estima, etc. Mas é empresa privada, cabendo à Justiça Especializada coibir abusos e atos atentatórios à Constituição Federal, às leis trabalhistas e à dignidade do trabalhador.

Então, penso que se o Poder Público, seja a que nível for (Federal, Estadual ou Municipal), passar também a limitar o acesso ao serviço público em razão unicamente da idade (ressalvadas raríssimas exceções que justificam a restrição) essas pessoas ficarão sem expectativa de uma vida mais digna, de um salário fixo todos os meses, de obter estabilidade profissional, de um dia aposentarem-se, ambições essas perseguidas por aqueles que prestam um concurso público. Me parece, antes de tudo, desumano, atentatório à própria dignidade humana.

E no caso em referência a situação mostra-se ainda mais grave, pois se trata de Município do interior do nosso Estado, em que as fontes de emprego, por certo, são poucas. Se obstarmos, por exemplo, a um cidadão do Município de Coronel Pilar de 46 anos o ingresso no serviço público para o cargo de operador de máquinas da Prefeitura local, talvez estaremos condenando-o ao desemprego, estaremos colocando-o às margens daquela sociedade interiorana. Estou certo disso. Assim como estou certo de que existem pessoas de 20/30/40 anos que não preenchem as mínimas condições, sejam intelectuais e/ou físicas, de ingressarem no serviço público. Daí a importância do rigor que se deve exigir nas provas seletivas e nos exames médicos para ingresso no setor público. E tem mais: eu não posso aceitar que num Estado em que a expectativa de vida ultrapassa os 70 anos, se limite a 45/55 anos o ingresso no serviço público seja para que cargo for, pois, como bem pontuou o eminente Desembargador Vasco Della Giustina no julgamento da ADIn nº 70003147154: “A maturidade física e psíquica acompanham o homem muito após os 45 anos de idade, bem como a capacidade intelectual não estiola nesta faixa etária.” 

Excluir unicamente em razão do fator etário é discriminar essa importante parcela da comunidade, mostrando-se, por conseguinte, inconstitucional, indo de encontro à busca de uma sociedade mais justa e humana “para todos”, não para alguns. (art. 3º, da CF).

Consoante posição que sempre externei e reafirmei supra, somente em casos especiais se pode impor limite etário. E o caso em debate não é daqueles especiais, pelo que deve ser afastado tal limite, posto que evidenciada a ofensa ao artigo 7º, inciso XXX, c/c o artigo 39, § 3º, da Carta Magna, normas de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos do artigo 8º, caput, e 29, XIV, da Constituição Estadual. De resto, convém salientar que tais limitações não decorrem da própria lei (art. 39, § 3º, da CF/88), mas de anexo à lei, contemplando as atribuições do cargo. 

[...].
Impõe-se, assim, o acolhimento integral da pretensão vertida na inicial. 

3. Pelo exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO seja o pedido julgado procedente, determinando-se a retirada, do ordenamento jurídico, dos Anexos à Lei Complementar n.º 638, de 10 de novembro de 2005, à Lei Municipal n.º 902/2010, de 12 de maio de 2011 e, à Lei Municipal n.º 908/2010, de 09 de junho de 2010, todas do Município de Senador Salgado Filho, por afronta ao artigo 7º, inciso XXX, cumulado com o artigo 39, parágrafo 3º, ambos da Carta Magna, normas de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos do artigo 8º, caput, e 29, inciso XIV, ambos da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 09 de fevereiro de 2012.

ANTONIO CARLOS DE AVELAR BASTOS, 
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/SBB/ARG
� Havendo apenas restrição à idade mínima de 18 anos.


� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


I 0- os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;
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